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LEI N° 10.820, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2003.

Dispde sobre a autorizacdo para desconto de
prestactes em folha de pagamento, e da outras

Conversao da MPv n® 130, de 2003 providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA Fago saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art—12 ﬁs—empregades—;egides—ﬁela—eeﬁseIida@ée-das—Leis—de—TrabaJhe—-—G&,aprovads—pele
Decreto-Leip0_5.452_de-10_de-maio_de-1943. poderdo—autorizar—de—forma—irrevogavel—e—irretratavel—o
desconte-em-folha-de-pagamento-dos valores-referentes-ao-pagamento-de-empréstimos;—financiamentos—e
epeFag;ées--de—ar;endamenmﬁepeantékeeﬂsedidos—per—instit-uigées-finaneeiras—e—seeieéades—ée—a#endamento
mereantil—quande-previsto-nos-respectivos-contratos—
————AFt,—"r"——Qs—empregadas—mgidos—peiadesnselidaeée—das—lzeis—de—‘r rabalho—CLT—aprovada—pelo
-Deere%e~l;e+‘—n°—&452.—de—1°—de—ma4’e—de—i@tléi,:peeierée—au(eﬁzat—de—fema—-irrevagével—e—i#etratavel,—e
deseanteeﬁ#e{h&de—pagament&eum—sua—remuneﬁaeéeﬂiepaﬂivel—des—valeres-FefEFemesﬁa&pagameﬁt&de
emprést;mes,—ﬁnaneiameﬂtesreopemgées—d&apreﬂdament&me;eanﬁkseneedide&per—instituig;ées—ﬁinanse#asre
seeiedadesade—a#renéamente—me#eaﬂm,—quaaée-a#eﬂste—nes%espeetive&eeatraﬁes———M@&@
pela Medida Proviséria n® 656de-2014}—{Vigéneia)

A%—?E—Qs—empregades—regédes—pe*a—@eHse{iéaeée—das—-l:eis—do—“ﬁabaIhe—-—G%.TT—aﬁfev-ada—pela

Decreto-Lein®5. &MM%%MW%@H%FE&HM@%MF%@%-MW
desconto-em-folha-de-pagamento-ou-na-suafemuneragao-disponivel-dos valores-referentes-ao-pagarmento-de
empFés{imes,—ﬁnaneiameﬁ%e&&epemeées—d&a#eﬂdameﬁte—mereant#eeneewdes—pepms%mﬂe" inaneelr
596iedadesrdHrreﬂdameﬂte—mereaHt}l,—quande—previste—nas—respeetives—eontfatesr—----———{-Re&a@?ﬁ—daeia
pela-bein®13.097 de- 2015}

Apt.—w—QS—empregadQS—Fegides—peb—@gns@idaeée—des-@is-—de;ﬁab}ame*vgu—apmvada—pe@
Decreto-Lein®_5.452 de—1° de_maio—de-1943 poderdo—autorizar—de—forma—irrevog avel-e—irretratavel—o
dessenteyemielha—é&pagamente%na—su&;:emune;agéedispgniyel—deswalepes-;eiepentas—ae—pagameme-de
empréstimos,—financiamentos,-cardo- de_crédito—e—operagbes—de—arrendamento—mercantil-concedidos—por
instituig—:ées-ﬁnaneeiras-—e—sociedades-—de—aFrendamente—memantil,Fquanda—pFevisto—HQS—resaeei-ivos
contratos——— (Redacio-dada pela-Medida Provisoria-n2 681.-de-2015)

Art. 1° Os empregados regidos pela Consolidagdo das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo
Decreto-Lei n® 5.452, de 12 de maio de 1943, poderdo autorizar, de forma irrevogavel e irretratavel, o
desconto em folha de pagamento ou na sua remuneragao disponivel dos valores referentes ac pagamento de
empréstimos, financiamentos, cartdes de crédito e operacbes de arrendamento mercantil concedidos por
instituicdes financeiras e sociedades de arrendamento mercantil, quando previsto nos respectivos

contratos. (Redacdo dada pela Lein® 13.172, de 2015)

§-12-O-desconte-mencionado-neste --arng—também—pedeFé—meid}r—sebre—ve;:bas-Fese}séﬁas-dev}desrpele
emfaregader,—se—assim-—previste—no—respeetive—eemrate—de—-emméstime,—ﬁnaHeiamﬂte—eﬁ—arrefﬂamente
mercantil-até-o limite de-trinta-por-cento-

- §-1° O-desconto-mencionado-neste-artigo-tarmbém-podera- incidisebre-verbasrescisorias-devidas-pelo
empregador—se-assi m—previste—no—respec—;tive—eentrate—deu-emprést-ime,—fmaneiament&‘ -cartdo-de-credito-ou
arrendamento—mercantil—até—o _limite_de—trinta—e— cinco—por—cento—sende—ecinco—por—eento—d estinades
exclusivamente para-a-amortizaco-de-despesas-contraidas—por meio de-cartdo-de-crédito.———{Redacaso
dada-pela-Medida Proviséria-n>681-de-2015} -

§ 19 O desconto mencionado neste artigo também podera incidir sobre verbas rescisorias devidas peio
empregador, se assim previsto no respectivo contrato de empréstimo, financiamento, cartdo de crédito ou
arrendamento mercantil, até o limite de 35% (trinta e cinco por cento), sendo 5% (cinco por cento) destinados
exclusivamente para: (Redacao dada pela Lei n® 13.1 72. de 2015)
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| - a amortizagdo de despesas contraidas por meio de cartdo de credito; ou (Incluido pela pela Lei
n®13.172, de 20195)

o

Il - a utilizacdo com a finalidade de saque por meio do cartdo de crédito. {Incluido pela pala Lei n°
13.172, de 2015)

§ 2° O regulamento dispora sobre os limites de valor do empréstimo, da prestagdo consignavel para os
fins do caput e do comprometimento das verbas rescisorias para os fins do § 12 deste artigo.

§-3% Os empregados-de-que-trata-o-ca put-poderio-solicitar-o-blogueio—a-qualguer-tempo-de-noves
descontos—— —(Incluido-pela-Medida Proviséria-n®- 656 de-2014)—{Migencia} .

§ 3° Os empregados de que trata o caput poderdo solicitar o blogueio, a qualquer tempo, de novos
descontos. (Incluido pela Lei n® 13.097, de 2015)

§-4°O-disposte-no-§ 32 ndo-se-aplica -aos-descontos-autorizados em data-anterior-a-da-solicitagdo-de
blogqueio————f{neluide-pela-Medida-Provisoria- A2-656 de 204H4—{Vigéneia}

§ 4° O disposto no § 3° n&o se aplica aos descontos autorizados em data anterior & da solicitagéo do
blogueio. (Incluido pela Lei n® 13.097, de 2015) :

§ 52 Nas operagdes de crédito consignado de que trata este artigo, o empregado podera oferecer em
garantia, de forma irrevogavel e irretratavel, até 10% (dez por cento) do saldo de sua conta vinculada no
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS e até 100% (cem por cento) do valor da multa paga pelo
empregador, em caso de despedida sem justa causa ou de despedida por culpa reciproca ou forga maior, nos
termos dos 88 1° e 2° do art. 18 da Lei n® 8.036, de 11 de maio de 1990. (Incluido pela Medida Provisoria

n° 719, de 2016) '

§ 62 A garantia de que trata o § 59 6 podera ser acionada na ocorréncia de despedida sem justa
causa, inclusive a indireta, ou de despedida por culpa reciproca ou forga maior, nao se aplicando, em relagao
a referida garantia, o disposto no § 2° do art. 2° da Lei n® 8.036, de 1990. (Incluido pela Medida Proviséria

n® 719, de 2016)

§ 7¢ O Conselho Curador do FGTS podera definir o nimero maximo de parcelas e a taxa maxima
mensal de juros a ser cobrada pelas instituicdes consignatarias nas operacdes de credito consignado de que
trata este artigo. (Incluido_pela Medida Provisoria n® 719, de 2016)

§ 82 Cabe ao agente operador do FGTS definir os procedimentos operacionais necessarios a execugao
do disposto nos §§ 5° e 62 deste artigo, nos termos do inciso Il do caput do art. 72 da Lei n? 8.036, de

1990. (Incluido pela Medida Provisoria n® 719, de 2016)

Art. 22 Para os fins desta Lei, considera-se:

|--empregador-a-pessoa-juridica-assim definida-pela-legislagao-trabathista;
|-empregador. a-pessoa-juridica-assim-definida-pela-legislagao-trabalhista-e- o-empresario- a-que-se
refere o Fitule-do-Livio- - da-Parte Especial da Lein® 10.406 de 10-dejaneire-de-2002—Codigo-Givil———

| - empregador, a pessoa juridica assim definida pela legislagao trabalhista e 0 empresario a gue se
refere o Titulo | do Livro Il da Parte Especial da Lei n°® 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Codigo Civil;

(Redacdo dada pela Lei n® 13.097, de 2015)

Il - empregado, aquele assim definido pela legislagdo trabalhista;

H—instituicio-consignataria—a-instituigae sutorizada a concederempréstimo-ou-financiamente-ou realzar
operacio-de-arrendamento-mereanti-mencionada-no-caput-do-art—1%; -

IH—instituicéo-consignataria—a-instituicao-autorizada a-conceder empréstimo-eu-financiamente-ou-realizar
operacio-com-cartdode-crédito-ou-de-arrendamento-rereanti-mencionada -no-caput-do-art—12

Redacdo-dada pela-MedidaProviséria n° 681 -de-2015)
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1l - instituicao consignatéria, a instituigéo autorizada a conceder emprestimo ou financiamento ou realizar
operacdo com cartdo de crédito ou de arrendamento mercantil mencionada no caput do art. 1°
(Redacéo dada pela Lei n° 13.172, de 2015)

B - mutuéﬁe,—empregade--qae-ﬂr—m&-eem—insHtuig-ée—eensigﬂaténa—ceﬂtmte—da-emméstime,—ﬁnane’ramento
ou-arrendamento mercanti-regulado-por-esta-Lei-e

N~ mutuario—empregado-gue-firma com-instituicdo-consignataria-contrato-de-emprestimo-financiamento
ou-arrendamento-mercantil regulado-por-esta-Lei————{Redacdo-dada pela-Medida- Proviséria n’-656—de

N-—mutuario—empregado-que-firma -com-instituicao-consignataria-contrato-de-empréstimeo;finaneiamento
ou-arrendamento-mercantil-regulado por esta-Lei—(Redacéo-dada pela-tein®13-097 de 2015}

IV - mutuario, empregado que firma com instituigdo consignataria contrato de empreéstimo, financiamento,
cartao de crédito ou arrendamento mercantil regulado por esta Lei; (Redacéo dada pela Medida Proviséria
n° 681, de 2015)

IV - mutuario, empregado que firma com instituicao consignataria contrato de emprestimo,
financiamento, cartdo de crédito ou arrendamento mercantil regulado por esta Lei; (Redacéo dada pela

Lein® 13.172, de 2015)

\---verbas-rescisorias—as-importancias-devidas-em-dinheiro-pele-empregaderao -empregado-em-razao

de rescisdo-do-seu contrato-de-trabalho-
\/ verbas-rescisorias—as-importancias- devidas-em-dinheiro-pelo-empregador-ao-empregade- em-fazae

de-rescisao do seu contrato-de-trabalho: — (Redacio dada-pela-Medida Provisoria-r>-666-de20H4——
Migéneia)

\V/ - verbas rescisorias, as importancias devidas em dinheiro pelo empregador ao empregado em razao
de rescis&o do seu contrato de trabalho Nide Medida Proviséria-n® 656 —de 2014}

\A—-—insmui@ée—ﬁnaneeipa—mantenedera-—amﬁmgée-a—qu&sweﬁepe—e-ineise—m—do—eaput—&que—mantém
as-contas para crédito-da-remuneracdo-disponivel-dos-empregados,—— — {neluido-pela-MedidaProvisera

VI - instituicio financeira mantenedora, a instituicdo a que se refere o inciso Il do caput e que mantém
as contas para crédito da remuneragdo disponivel dos empregados; (Incluido pela Lei n® 13.097. de

2015)

V%Fdeseeme,—at&de—deseeﬂtaHaa‘e%haﬁe—pagament&e&emwomenée—anterier—ae—devepée‘riMeviée
pelo-empregador- a&empregade—eome—FemuﬂeFaeée—etiﬁpeﬂwe#eu-—vema—fceseiséﬁa,—a—vafer—das—p;estagées
assuridas-em-operacdes-de-emprestimofi nanciamento-ou-arrendamento-mercantit-e———{Ineluido-pela
MedidaProvisoria-n2656-de2044y—(Migéneia)

V}l—desconte—ato- de-descontar—na-folha-de-pagamento-ou-em-momento-anteriorae-de-cred ito-devido
pe{e—emmegader—a&empregade—eewa%mumer»agé&a@spenive#ea—verba—mseiséria,—e—valepdas—prestagées
assumiéa&emepera@ées—é&emp#éstimfimnﬁameﬁeeuﬂar{endameﬂt&merean%{%ea—ﬁnemid&%ia—ke

VH-—descente—ato- de-descontar—na-folha-de-pagamento-ou-em-momento-anterior-ao-do-erédito-devide
pe#e—emppegaderv—ae—empregade—eeme—remuneFaeée—é}sponi-va—eu—verba—mseiséﬁa,—s—vamdas—mes%a@ées
assumidas-em-operacéo-de-emp réstimo—financiamento—cartio-de-crédito-ou-arrendamento-mereantif-e——
—{Redacio dadapela Medida Proviséria-n>68+-de-2015}

V1| - desconto, ato de descontar na folha de pagamento ou em momento anterior ao do crédito devido
pelo empregador ao empregado como remuneragao disponivel ou verba rescisoria o valor das prestagdes
assumidas em operagdo de empréstimo, financiamento, cartdo de credito ou arrendamento mercantil; e

(Redacao dada pela Lei n® 13.172, de 2015)

V- remuneracdo- - disponivel—os—vencimentos—subsidios;- -soldes—salarios—od—remuneracées;

descontadas-as -consighacdes-compulsorias—— ———{neluide—psia-MedidaPrevisoria-n*-656—de 2044—
VIl - remuneracdo disponivel, os vencimentos, subsidios, soldos, salarios ou remuneragoes,
descontadas as consignagdes compulsorias. (Incluido pela Lei n® 13.097, de 2015)

§ 19 Para os fins desta Lei, s&o consideradas consignacdes voluntarias as autorizadas pelo empregado.
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§ 2° No momento da contratacao da operacdo, a autorizagdo para a efetivagdo dos descontos
permitidos nesta Lei observara, para cada mutuario, 0s seguintes limites:

| 4 soma-dos descontes referidos no-art—1° desta-Lei-ndo-poderd-exceder-a-trinta-por-cento da
remuneracao-disponivel-conforme-definida-em-regulamento; €

J—-—a—-soma—-dos—dessontes—FefeHde&m‘—ar{_—1ﬂ—ﬂée—podeFé—exeedeaLa—trima—e—emee—per—-eeﬂte—da
remuneracdo-disponivel—conforme -deﬁmde-em—eg%ameﬁe,—-seﬂde—eiﬁee—eeFeemfa—destinades—exslusivameﬂ%e
pama—amoﬁiza@éa-de—despesas—eontFaieias--por—meie-de—ea.ctéo-a{-}erédito; e i =
Medida-Proviséria-n® 681€e-2615)

| - a soma dos descontos referidos no art. 1° ndo podera exceder a 35% (trinta e cinco por cento) da
remuneragdo disponivel, conforme definido em regulamento, sendo 5% (cinco por cento) destinados
exclusivamente para: (Redaco dada pela Lei n° 13.172, de 2013)

a) a amortizagdo de despesas contraidas por meio de cartdo de crédito; ou (Incluida pela Lei n°
13.172, de 2015)

b) a utilizagdo com a finalidade de saque por meio do cartdo de credito; e (Incluida pela Lei n°
13.172, de 2015)

Il - o total das consignagdes voluntarias, incluindo as referidas no art. 12, ndo podera exceder a
quarenta por cento da remuneragao disponivel, conforme definida em regulamento.

Art. 32 Para os fins desta Lei, s&o obrigagdes do empregador:

| - prestar ao empregado e a instituicao consignataria, mediante solicitagéo formal do primeiro, as
informacdes necessarias para a contratagao da operacado de créditc ou arrendamento mercantil;

|l - _torpar-disponiveis-aos-empregados—bem-6emo as-respectivas-entidades-sindicais,—as-informagdes

referentes aos custos referidos-no-§-2% deste artigo-e
H—tornar-disponiveis-aos-empregados—bem- Geme—as—;espeetiu{as_enﬁdades—sindiea;ts—que—a&seﬁeite%
as-informacbes-referentes-aos-custos-referidos- ne@—E—%-H—PRedaeée-dada—sela—Med@a—PmM}a—ﬂg

656_de-2014) — (Vigéncia)

|l - tornar disponiveis aos empregados, bem como as respectivas entidades sindicais que as solicitem,
as informagoes referentes aos custos referidos no § 2°; e (Redacio dada pela Lei n® 13.097, de 2015)

H—efetuar-os-descontesa utorizados-pelo-empregado-em-folha-de-pagamento-e-repassar o-valor-a
‘msa'tuic;éo-cansignaté;iaﬂa—ﬁeﬁna-eﬁe—praz&pfevistesrem-Fegulamem&
11— efetuar_os-descontos-autorizados-pele-empregado-inclusive-sobre-as-verba s-rescisbrias,—e-repassar
e-valor é—msmu}g:ée-eensignatéﬂa—na—fmma—e—ﬂe--pFaze—ppeviste&ewegulameﬂtee-—ﬁﬁgd_a@s,ﬁa_{,iaﬁ& pela
Medida Provisérian® 656-de-2014)y——Vigencia)

Il - efetuar os descontos autorizados pelo empregado, inclusive sobre as verbas rescisorias, e repassar
o valor a instituicao consignataria na forma e no prazo previstos em regulamento. (Redacéo dada pela

Lei n® 13.097, de 2015)

§ 19 E vedado ao empregador impor ao mutuario e a instituicio consignataria escolhida pelo empregado
qualguer condico que nao esteja prevista nesta Lei ou em seu regulamento para a efetivagado do contrato € a

implementagdo dos descontos autorizados.

§ 22 Observado o disposto em regulamento € nos casos nele admitidos, & facultado ao empregador
descontar na folha de pagamento do mutuario os custos operacionais decorrentes da realizagéo da operagéo

objeto desta Lei.

§--32 Cabe -ao-empregador—informar—no-derionst ativo-de—rendimentes—do-empregade—de—forma |
diseriminada,—o-valor-do deseento--—mansal—elecar%ente-—de—eada---eaeca@ée—eie—empi'es‘firrfe,—finaﬂeiementweu
arrendamento—bem como-os-custos-operacionais-referidosno § 2%-deste-artigo:

§ -3° - Cabe-ao empregader—informar: no—demonstrativo—de rendimentos-do-empregade—de—forma
discriminada—o-valor-do-deseonto-mensal decorrente-de-cada operacao-de-empréstime—financiamento—cartao
de créditc ou arrendamento-mereantil e--es—eustes—epe#aeienais—Fefer+'des—no-§—2°_ — R Go-dada-pela
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§ 3° Cabe ao empregador informar, no demonstrativo de rendimentos do empregado, de forma
discriminada. o valor do desconto mensal decorrente de cada operagdo de empréstimo, financiamento, cartao
de crédito ou arrendamento mercantil e os custos operacionais referidos no § 2°. (Redagéo dada pela Lel
n®13.172. de 2015)

§ 42 Os descontos autorizados na forma desta Lel e seu regulamento terdo preferéncia sobre outros
descontos da mesma natureza gue venham a ser autorizados posteriormente.

Art—49 A concessdo de-empréstimo—financiamento-ou-a rrendamento-mercantil-sera-feita-a-criterio-da

instituicao-consignataria,—sendo—os—valores—e—demais- condigbes—objeto—de-livre-negociagde—entre-ela-e-—o
mutuarioobservadas-as-demais-disposicbes-desta-lei-e-seu-reguiamento-
— Art—4° A concessao-de-emprestimo; _financiamento—cartao-de-crédito-ou-arrendamento-mercanti-sera
ﬁe@ta—a—eritéFi(—}da—institui@é&consignatéria,-—send&es—valepes—e-as—demais-eondi@éesabjeteudeuiiw&ﬁegeaia@ée
entre ela-e-o-mut uéFie,—obsewadas—as—demais--dispesig}ées--desta—EeL-e—-seu—reguiamente.— ——{Redacao-dada
pela-Medida Provisdria n®681-de-2015)

Art. 4° A concessao de empréstimo, financiamento, cartac de crédito ou arrendamente mercantil sera
feita a critério da instituicio consignataria, sendo os valores e as demais condi¢oes objeto de livre negociacao
entre ela e o mutuario, observadas as demais disposi¢bes desta Lei e seu regulamento. (Redacéo dada
pela Lein® 13.172. de 2015)

§—19—P0deFé—e—empreg—ader,—--eom—a—anuéﬂeia—da—eﬂtieladeu-siné}eal—represeﬂ%ativa—da—maieﬂa—des

empregados—sem-onus—para-estes;—firmar; _com-instituicdbes—consignatarias,—acordo-que—defina-ceondicdes

gerais—e—demais _eritérios—a—serem—observados—nos—empréstimos—financiamentos—eu—arfendamentos—gue
venham-a-ser-realizados-com-seus-empregados:

§4°—Poderé—e~empregader—ﬁwar—commsmuigsée&eensignatéFéas—aeeFde--queLeieﬁna—eeﬂéicéesrgerais—e

demai&eﬁtéﬁ'esra—serem—ebsewades~nos—emp;éstimes,—ﬁnaneiamentes—euerrendamentes—que—venham—a—se;

Feaiizade&eem—seu&emp#egades,—podeﬁde,—neste&eases,—aen%idade_sinéieal-pame}par-eemeanuente.—--v—

el ida Provisoria-n® 4 iglnc

£y

>, SOt -, v

§-19 Podera—o—emprega gr;—sem—a—anuénem—da—enmdade—sindiWepFesemanua—da—maleﬁm—des
emppegades,—sem—énus—paFa—estes.—ﬂpmarr—eem—mstitui@ées—eanﬁggaténas,—aG@Fao—que—deﬂna—oonmgées
gerais—e-demais—critérios—a -seFem—ebse.cvades—ne&‘.—empréstimos,—finaneiamntes-eu—ar;endamentes-’que
venham%seHeaiizaeie&som—seu&empmgades.—#%de—&de&da—%éﬁa—n“—@é@;-de—EO—M}

§—1°—P-9de4cépe—empregader,—~oem%nuéneia—da—enﬁdade—sindiseI—representatwa—da—maioﬁa—des
empregados—sem-onus—para—estes—firma r—com-instituicbes consigratarias,—acordo—gue—defina—condigoes
gepai&e—demai&eritén’o&a—serem—ebsewade&na&epepag,ées—de—emp{éstimo,—finansiamante,—eapté&de-epédite
ou-arrendamento-mercantii-gue venham-a-ser realizadas-com-seus-empregados—— ——{Redacdo-dada-pela
Medida Provistrian2 681.-de-2015)

§ 1° Podera o empregador, com a anuéncia da entidade sindical representativa da maioria dos
empregados, sem 6nus para estes, firmar, com instituicbes consignatarias, acordo que defina condicdes
gerais e demais critérios a serem observados nas operacoes de empréstimo, financiamento, cartao de crédito
ou arrendamento mercantil que venham a ser realizadas com seus empregados. (Redagao dada pela Lel

n® 13.172, de 2015)

§—2O—Pade;ée—as—entidades—e—eentrais—sindieais,—sem@nus—pam~es—emppe§ades,—ﬂFmai,Leem-- instituicoes
g consignatarias,-acordo-que-defina-condicdes- ger—aisr&demaiseﬁtépies—a—seﬁemebsewad—es—nesemmésﬁme-s—,
financiamentos-ou-arrendamentos-gue venham-a ser realizados-com-seus-representados:

§ 2° Poderao-as-entidades-e-centrais-sindicais,-sem-6nus- para-os-empregados-firmar—com-instituicoes
eensig-natéﬁas,—aeerd&qu&-deﬁnafenéigées—geraisae»demais _critérios-a-serem-observades-nas-operagdes-de
empfréstims,—ﬁnaneiamente,—eaFtée—de—ered}te—eu—aﬁeademente—mereaﬂm—que verham-a-ser—realizadas-com
seus-representados————{Redacao-dada- pela-Medida-Previséria n’-681—de-2015)

§2° Poderdo as entidades e centrais sindicais, sem 6rius para os empregados, firmar, com instituicbes
consignatéarias, acordo que defina condigdes gerais e demais criterios a sereii observadus nas operagbes de
emprestimo, financiamento, cartdo de crédito ou arrendamento mercantil gue venham a ser realizadas com
seus representados.  (Redacéo dada pela Lei n® 13.172, de 2013)

§-3° Uma-vez observades-pelo-empregado-todes-os -requisitos-e—eendi@ée&—definidas—ne—aeerde-firmado

Sde 10 05/05/2016 16:1"



L10820 ; http:f’;’www.planalto.gov.br,-"ccivi1_03fleisf'2003.fL10.820.htm

segundo-o-disposte-no-§-1° ou-no-§-2° deste artigo,-nao-poderd-a-instituigdo-consignataria-negar-se-a-celebrar
o-empréstimo—financiamento-ou-arrendamento-mercanti-

§-3°Na hipétese-de -ser-firmado-um dos-acordos-a-que-se-referem 05-§§-1%0ou-2°e-sendo-observades-e
atenelides—pele-empFegad&tedos--ewequ@te&eeendigées—nel&arewstes,—m—elusivevas—reg%ae—eeneesséeée
erédito—nao—podera—a—instituicdo—consignataria—negar-se—a—celebrar—o- —emprestimo—financiamento—ou
arrendamento-mercantil———{Redagdo- i isoFia-n"-656- Migéneia)

§—3§—Na—?ﬂpétese—de~se&ﬁrmade—umﬂes—aeeﬁeswue—se—referemﬁ%%eu%&—e—sendeﬂbsewades
e-atendides-pele-empregado-todes os-requisitos-e-condigdes nele-previstes—inclusive-as regras-de-coneessao
de—erédito—nao—podera—a—instituicdo—consignataria—negar-se—a—celebrar—o—empréstimo,—financiamento—ou

=)

arrendamente-mercantit 087

§%°—Na—%ﬂpétes&de~se##made~umdesraeerde&aﬂuesweie#emos—%élieu-%&seﬂdeebsewades-e
atendidos-pelo-empregado-todes- os-requisitos-e-condigdes-nele previstos-inelusive-as-reg ras-de-concessdo-de
eredite,—née—pederé—a—iﬁsﬂtw@éeﬁensigﬁatéﬂa—negar—se—a—ee%ebmr—a—epe%aeéodeemp;ésﬁm,—ﬁﬂaﬂeiament&
cartdo-de_crédito-ou-arrendamento-mercanti———{Redacie dada-pela_Medida Provisoria-n>-681.-de
20456} : .

§ 3° Na hipotese de ser firmado um dos acordos a que se referem os §§ 12ou22e sendo observados e
atendidos pelo empregado todos os requisitos e condigdes nele previstos, inclusive as regras de concesséo de
crédito, ndo podera a instituicdo consignataria negar-se a celebrar a operagao de empréstimo, financiamento,
cartdo de crédito ou arrendamento mercantil. (Redacao dada pela Lein® 13.172, de 20195)

§ 4° Para a realizagdo das operagdes referidas nesta Lei, & assegurado ao empregado o direito de
optar por instituicao consignatéria que tenha firmado acordo com o empregador, com sua entidade sindical, ou
qualquer outra instituigdo consignataria de sua livre escolha, ficando o empregador obrigado a proceder aos
descontos e repasses por ele contratados e autorizados.

§ 52 No caso dos acordos celebrados nos termos do § 22 deste artigo, os custos de que trata o § 22 do
art. 3° deverdo ser negociados entre o empregador e a entidade sindical, sendo vedada a fixagdo de custos
superiores aos previstos pelo mesmo empregador nos acordos referidos no § 12 deste artigo.

§ 6° Podera ser prevista nos acordos referidos nos §§ 19 e 2° deste artigo, ou em acordo especifico
entre a instituicdo consignataria e o empregador, a absorgéo dos custos referidos no § 29 do art. 32 pela
instituigdo consignataria.

§ 7° E vedada aos empregadores, entidades e centrais sindicais a cobranga de qualguer taxa ou
exigéncia de contrapartida pela celebragéo ou pela anuéncia nos acordos referidos nos §§ 12 e 22, bem como
a inclusdo neles de clausulas que impliquem pagamento em seu favor, a qualquer titulo, pela realizagao das
operacBes de que trata esta Lei, ressalvado o disposto no § 22 do art. 32

§—8°—Eiea—e—emppegader—ea—a—mstituieée—eensignaté;ia—ebrigada—a—dispen#biliaarﬂnelusive—-em—meio
e@#ﬁntw@a%@%&%%—%ﬁtmmmﬂ&%%

§ 8° Fica o empregador ou a instituigdo consignataria obrigada a disponibilizar, inclusive em meio
eletrénico, a opcdo de blogueio de novos descontos. (Incluido pela Lei n® 13.087. de 2015)

Art—59-O-empregador-sera _o-responsavel-pelas-informagdes—prestadas,—pelaretengéo-dos-valores
devidos—e-pelo-repasse-as- insﬁ%ée&mnsignﬁéﬁa%e%%d%ré%%@allzad%%q&%@iﬁﬁe@é&a
data de-pagamento-ao-mutuario-de-suaremuneragao-mensal-

—§—‘19~-9—emﬁFegader,—sa#ve—disposieée—eentra%ua4—em—5&nt4de—een#éﬂe,—néa~seré—ee—re&peﬂsével—pe+e
pagamente—des—empréstimo&,—ﬁaaneiamentos—e—aﬁendamentes—eeaeeéides—aes—mutuéﬂos,—maa—-respenderé
sempre—-como-devedor-principal-e-solidario—perante-a- instituicAo-consignataria,—por-valores-a-ela-devidos—em
ramdmnt%m@é%-m%%nfirmm&mmamm%%g%%w&%&amrw%a
ou-culpa-de-serem retidos-ourepassades-

§-29-Na-hipoétese-de-comprovagao _de—gue—o—pagamento—mensal-do-empréstimo—financiamento—od
arrendamento-foi-descontado-do-mutuario-e—nao-foi-repassado-pelo-empregador-a-instituicio-consignataria;
ﬁeaelaaroibﬁaﬁﬁmluir—weme—d&mutuéﬂeemq&aique%eadas#eﬁeiaad&mp&eﬂe&

&Mamet%a%ﬁ%é@%%%@%&%@@gwwm%m
ficardo-sujeitos-a-acio-de-depésito—na-forma—prevista _no-Capitulo-H-doTitulo—do-Livro\V-do-Codigo-de
Processo-Civil-

ArtfSLQ—empregadeMem—&mspenséva—mmmbmgées—mesmasfmiwemmA%—mms

6de 10 05/05/2016 16:19



L10820 . http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/1.10.820.htm

devidos e pelo-seurepasse-as-instituicbes-consignatarias-que-devera-serrealizado-ate-o-quinto-dia-uti-apos-a
datade-pagamento—ao-mutuario de—sua-remuneragio—disponivel——(Redacao—dada—pela—Medida
Proviséria-ne-656de-2044)—Migéneia)

—§—1°—O—emp;egad9,pmWo@ispes@é&wnk&M@—emwnt%né&se%e#e&penséve%&pagameﬂe
des—emp;éstima,-ﬁnaneiamentos—e—aﬁendamentes-coneedide&ae&seusemmegades,—mas;espeﬂdepéaome
devedor—principal-e—solidario—perante—a-instituico—consignataria—por—valores—a- ela—devidos—em-razdo-—de
contratagBes-por-ele-confirmadas-na-forma-desta-Lei-e-de-seu-regulamento-que-deixarem—por-sua-falha-ou
culpa.—de-ser—retidos-ou-repassados.————Redacio-dada-pela-Medida Provisoria-n?-666,—de-2014)——
—§ 2° Na hipétese-de-comprovagao de-que-o-pagamento-mensal-do-empréstimo,—financiamento-ou
arrendamento—tenha-sido—descontado-do-mutuario—e-nao-tenha—sido-repassado-pelo-empregador—ou-—pela
msunn@éoiinangeipa—mantenedec:a,—na—toFmﬁﬁé%nstitu@é&eensignatéﬁafﬁsa—esta—meibida—de-m
nome-do-mutudrio-em-cadastro-de-inadimplentes—— (Redaciodadapela-Medida Provisérian2 656 de
——§ 3° Na hipétese de-ocorréncia-da-situagdo—aescrita- no-§-2°—é-cabivel-o-ajuizamento-de-agao-de
depodsito—nos-termos-do-Capitulo-H-do-Titule 1-do-Livro-\V-da-Lein® 5869 -de11-de-janeiro-de 1973 —Cédigo
de_Processo-Civil—em-face do-empregador—ou-da-instituicaofinanceira—mantenedora—se—responsavel-pelo
desconto-pa-forma-do-§-5%-e-de-seus-representantes-legais——— {Redacdo dada pela-Medida Provisorian°

Art. 5° O empregador sera o responsavel pelas informagdes prestadas, pelo desconto dos valores
devidos e pelo seu repasse as instituicdes consignatarias, que devera ser realizado até o quinto dia util apos a
data de pagamento ao mutuario de sua remuneragéo disponivel. (Redacéo dada pela Lei n® 13.097. de 2015)

%mp%g%%%%%oa%mmponsmmgmte
des—emprésﬁmesrﬁnaneiamente&eaﬂeﬂdamente&eeneedidosaeﬁeu&emmegados;—mas—respende.té%emo
eleveée;—pr@ne@pa#—e—seudéWnt&aM@éwwmg%nawbreH—eMme%mée—de
contratagdes-por-ele-confirmadas—na-forma-desta—ei-e-de-seu-regulamento-que deixarem,—por-sua-falha-eu
culpa—de-serretidos ou repassados—{Redacdo dada-pelatein®13-:097, de 2015}

MLG%ﬁmgade&salve—déspesieée£entratua#em4aentrarie,—néeseré—ee#esponsével—pele--pagamente
des—emprésﬁmes,—ﬂnaneiamentes;—-eaptées—de—eréd#e—e—aﬁendamentes—masantis—eeﬂseéidosﬁaes—seus
empFegades,—-mas—Fespende#é—eemo-deveéer—miﬂeipa!—e—seﬁdar&e—pe;ante—a—ins%itui@ée—eensigﬂatéﬂa—-per
valores-a-ela-devides-em-razio-de-contratagdes-por-ele-confirmadas-na-forma-destatei-e-d
qM%%mﬁMihe-w—eﬁmﬁ&ser@M@W@%
Proviséria e 684 2045

§ 1° O empregador, salvo disposi¢ao contratual em contrario, nao sera corresponsavel pelo pagamento
dos empréstimos, financiamentos, cartdes de crédito e arrendamentos mercantis concedidos aos seus
empregados, mas respondera como devedor principal e solidario perante a instituicdo consignataria por
valores a ela devidos em razédo de contratagdes por ele confirmadas na forma desta Lei e de seu regulamento
que deixarem, por sua falha ou culpa, de ser retidos ou repassados. (Redagéo dada pela Lein® 13.172,
de 2015)

§-29 Na-hipétese-de—-comprovagao -de—gue—o-pagamento-mensal-do—emprestimo—financiamento—od
arrendamento-tenha-sido-descontado—do—mutuario—e—nao-tenha-sido-repassado-pelo-empregador—ou-pela
iastl%ui@éo--ﬂnaﬂeei«:a-maHtenederaﬁmiepmaﬁe%%é&ﬁsﬁtu@é&eensignatéﬁafﬁeaﬁta—we{bma-‘de—ins&uir—o
nome-do-mutuario-em-cadastro-de-inadimplentes.— {Redacio dada pela-Lei-n® 13.087 de-2015)

§—2°—Na-hipé%ese4:ieoammevaeé&d&que%pagament&mensakdeempﬁésﬁmfﬁﬂamiamemafsaﬂéwe
crédito_ou-arrendamento-mercantitenha-sido—descontado—do—mutuario—e—ndo—tenha-sido—repassado-—pelo
empregade&euﬂaeta-insﬁmeéeﬁfinanee#a%antenedemfm—b%de%%érmsweéemnsignaté;m-ﬁe&em
proibida-de-ineiuiF-o-rome do-rautuario-em-cadastro-de-inadimplentes—{Redacdo-dada-pela-Medida
Provisérian2 681 -de 2015)

§ 2° Na hipotese de comprovagéo de que o pagamento mensal do empréstimo, financiamento, cartao
de crédito ou arrendamento mercantil tenha sido’ descontado do mutuario e ndo tenha sido repassado pelo
empregador, ou pela instituicao financeira mantenedora, na forma do § 5°, & instituigdo consignataria, fica esta
proibida de incluir o nome do mutuério em cadastro de inadimplentes. (Redacio dada pela Lei n°

§ 3° Na hipétese de ocorréncia da situagdo descrita no § 2°, & cabivel o ajuizamento de ag&o de
deposito, nos termos do Capitulo 11 do Titulo | do Livro IV da Lei n® 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Codigo
de Processo Civil, em face do empregador, ou da instituigdo financeira mantenedora, se responsavel pelo
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desconto, na forma do § 5° e de seus representantes legais. (Redacéo dada pela Lei n° 13.097, de
2015)

§ 42 No caso de faléncia do empregador, antes do repasse das importancias descontadas dos
mutuarios, fica assegurado a instituicio consignatéaria o direito de pedir, na forma prevista em lei, a restituicao
das importancias retidas.

§-5°O-acordo-firmado-entre-o-empregador-e-a-instituicdo-financeira-mantenedora-podera-prever-gue-a
Fesponsabmelade—pele—desceﬁtaﬂée—que—tmta%aput—seé—éa—mstituieée—ﬁﬁanee#amantenedera.i——-
(el la Medida Proviséria-ne 656, de 2014

§ 5° O acordo firmado entre o empregador e a instituigéo financeira mantenedora podera prever que a
responsabilidade pelo desconto de que trata o caput serd da instituicéo financeira mantenedora’

(Incluido pela Lei n® 13.097, de 2015)

Art 82 Os-titulares-de-beneficios-de-aposentadoria-e-pensio-do-Regime-Geral-de-Previdéncia-Social
poderao-autorizar-os-descontos—referidos-no art—19 nas condicdes-estabelecidas-em-regulamento-observadas
as-normas-editadas-pelo-tnstituto-Nacional-do-Seguro-Seeial—HNSS-

Art—62-Os-titulares-debeneficios-de-apesentaderia-e-pensao-do-Regime-Geral-de-Previdéncia-Social
sedepéeautor&za#e—lnstituto-NaeienaLdeﬂSegure%eeial——J.NSS—a—p;esedepaesﬁdeseontweiendes-neﬂaﬁéﬂ
destaLeibem como-autorizar-de-forma-irrevogavel-e-irretratavel-que-a-instituicio-financeira-na-qual-recebam
seus-beneficios-retenha—para-fins-de-amortizacdovalores-referentes-ao-pagamento-mensal-de-emprestimos;
financiamentos-e-operacoes de-arrendamento-mercantil-por-ela-concedidos—guando-previstos-em-contrato, nas
condicBes estabelecidas em regulamento.-observadas-as-normas-editadaspelo-INSS———{Redagdo dada

Art_68°Os-titulares-de-beneficios-de-aposentaderia-e-pensio-do-Regime-Geral-de-Previdéncia-Social
pade;éeﬂautepizake—maitut&Na@enaLd&Segwe%ee@M-NSSe—pm@eder@s#e&s@nto&mﬁeﬂd@smam
autanzar,—demiepma—mevogével—e—i#enatével,—que—aqnsﬁm@éemﬂanee#a—na—quWeeebam—seus—beneﬁem
retenha,—para—finsqeemortiz@wbreweiepen@sae-pagamente-mensa@eemmésﬂmesfﬁnaneiamemo&
%rt%%ita%me@&%@@m@m&eﬂpo%wmwma
nas-condicbes-estabelect &em-mgulamenmfobsewada&as-ne;maseditadas@eb-mss__——w—%é_e

Art. 6° Os titulares de beneficios de aposentadoria e pensdo do Regime Geral de Previdéncia Social
poderao autorizar o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a proceder aos descontos referidos no art. 1% e
autorizar, de forma irrevogavel e irretratavel, que a instituigio financeira na qual recebam seus beneficios
retenha, para fins de amortizagdo, valores referentes ao pagamento mensal de emprestimos, financiamentos,
cartées de crédito e operacdes de arrendamento mercantil por ela concedidos, quando previstos em contrato,
nas condicdes estabelecidas em regulamento, observadas as normas editadas pelo INSS. (Redacao
dada pela Lei n® 13.172, de 2015)

§ 12 Para os fins do caput, fica o INSS autorizado a dispor, em ato proprio, sobre:
| - as formalidades para habilitagdo das instituicdes e sociedades referidas no art. 19;
Il - os beneficios elegiveis, em fungéo de sua natureza e forma de pagamento;

[l - as rotinas a serem observadas para a prestagdo aos titulares de beneficios em manutengao e as
instituices consignatarias das informagdes necessarias a consecugéo do disposto nesta Lei;

IV - os prazos para o inicio dos descontos autorizados e para o repasse das prestagoes as instituicées
consignatarias;

V - o valor dos encargos a serem cobrados para ressarcimento dos custos operacionais a ele
acarretados pelas operagées; e

VI - as demais normas que se fizerem necessarias.
§—29~Em—qualquer—hipétese,—a--respensabﬂidade—de—LNSS-nemmGéo—és—eaéFa@éeHeferida&ﬂe—caput

restringe-se-a-retencao-dos-valores-autorizados-pelo-beneficiario-e-repasse-a-stit instituic@o-consignataria,nao
eabende—é---autana%a+espeHsabilidade—selidéFia-peies—éébitoseent—mtados—peie—segumd&
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—§-3° E vedade-ac-titular-de-beneficio-que-realizar-operacdo-referida-nesta-Let-solicitar-a-alteragdo-da
instituicao-financeira-pagadora-enguanto-houver-salde-devedor-em-amortizagdo-

§ 2° Em qualquer circunstancia, a responsabilidade do INSS em relagéo as operagdes referidas no
caput deste artigo restringe-se a: (Redagéo dada pela Lei n® 10.953, de 2004)

| - retengdo dos valores autorizados pelo beneficiario e repasse a instituicdo consignataria nas operagdes
de desconto, ndo cabendo a autarquia responsabilidade solidaria pelos débitos contratados pelo segurado; e

Il - manutencdo dos pagamentos do titular do beneficio na mesma instituicdo financeira enquanto houver
saldo devedor nas operacdes em que for autorizada a retengéo, ndo cabendo a autarquia responsabilidade
solidaria pelos débitos contratados pelo segurado.

§ 32 E vedado ao titular de beneficio que realizar qualquer das operacdes referidas nesta Lei solicitar a
alteracdo da instituicdo financeira pagadora, enquanto houver saldo devedor em amortizacao.
(Redacéo dada pela Lei n® 10.953, de 2004)

§ 4° E facultada a transferéncia da consignagéo do empréstimo, financiamento ou arrendamento firmado
pelo empregado na vigéncia do seu contrato de trabalho quando de sua aposentadoria, observadas as
condigées estabelecidas nesta Lei.

§ 5% Os-descontos e- as%gmmmdww%&%gméemﬂltmpammte
de-30% {trinta-por-cento)-do-valor-dos-beneficios——{incluido-pela-Lei-n® 10-063de 2004}

§ 5° Os-descontos-e-as-retencdes-mencionados-ne-caput-ndo-poderao-ultrapassar—o-fimite-de-trnta-e
cinco-por-cento-do-valor- dos-beneficios-sendo-cinco-por-cento-destinados-exclusivamente-para-a-amortizagdo
de-despesas contraidas-por-meio-de-cartdo-ge-crédito—— —{Redacio-dada-pela-MedidaProvisdrian® 681 de
2015}

§ 5° Os descontos e as retengbes mencionados no caput ndo poderdo ultrapassar o limite de 35%
(trinta e cinco por cento) do valor dos beneficios, sendo 5% (cinco por cento) destinados exclusivamente
para: (Redagéo dada pela Lein® 13.172, de 2015)

| - a amortizagdo de despesas contraidas por meio de cartao de crédito; ou (Incluido pela Lei n°

Il - a utilizagdo com a finalidade de saque por meic do cartdo de crédito. (Incluido pela Lei n°
13.172, de 2015)

§ 62 A instituicdo financeira que proceder a retencdo de valor superior ao limite estabelecido no § 5°
deste artigo perdera todas as garantias que lhe s&o conferldas por esta Lei. (Incluido pela Lei n°
10.953. de 2004)

Art. 6%-A Equiparam-se, para os fins do disposto nos arts. 12 e 6°, as operagdes neles referidas as que
s3o realizadas com entidades abertas ou fechadas de previdéncia complementar pelos respectivos
participantes ou assistidos. (Incluido pela Lei n® 13.183, de 2015) '

Art. 72 O art. 115 da Lei n® 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes alteragoes:

"Art, 115, L sienni B

VI - pagamento de empréstimos, financiamentos e operagbes de arrendamento
mercantil concedidos por instituigdes financeiras e sociedades de arrendamento
mercantil, publicas e privadas, guando expressamente autorizado pelo beneficiario,
até o limite de trinta por cento do valor do beneficio.

§ 12 Na hipdtese do inciso |l, o desconto sera feito em parcelas, conforme dispuser
o regulamento, salvo ma-fe.

§ 2° Na hipétese dos incisos Il e VI, havera prevaléncia do desconto do inciso I1."
(NR)
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Art. 82 O Poder Executivo regulamentara o disposto nesta Lei.

Art. 92 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacao.

Brasilia, 17 de dezembro de 2003; 1822 da Independéncia e 1152 da Republica.
LUIZ INACIO LULA DA SILVA
Antonio Palocci Filho

Ricardo José Ribeiro Berzoini

Este texto ndo substitui o publicado no DOU de 18.12.2003
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